
PARECER Nº.                      , DE 

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 251, DE 2019,

De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe objetiva instituir o sigilo de dados de vítimas, testemunhas e policiais nos Registros Digitais de Ocorrência ou por qualquer outra forma de registro de Ocorrência Policial, nos casos que especifica.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª e 15ª Sessões Ordinárias (de 01/4/19 a 05/4/19), não recebendo emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pela Relatora designada, Deputada Janaina Paschoal, que se manifestou contrariamente ao projeto. Na sequência, este parlamentar efetuou regular pedido de vista e, nesta oportunidade, apresenta voto em separado.
A nosso ver, o objetivo do projeto é, em primeiro lugar, assegurar a integridade física e a vida de vítimas, testemunhas e agentes da segurança pública do Estado que, ao registrarem infrações penais (no modelo atual em que lhes é demandado), ficam sujeitos junto com suas famílias à vingança daquelas pessoas que acusam, restando sérios prejuízos à persecução penal e a paz social. 

A vida é o mais importante de todos os bens jurídicos, afinal, todos os direitos partem do direito de viver, pelo que, numa ordem lógica, o primeiro de todos os valores é o direito à vida. Por essa razão, a Constituição Federal, em seu Artigo 5º, assegurou, antes de toda e qualquer outra proteção atingida, a inviolabilidade do direito à vida.

Ademais, a Constituição Federal dispõe, ainda, em seu artigo 5º:
Art. 5º - [...]
XXXIII – Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. [...] (grifo nosso).

Percebe-se, assim, que há a ressalva quanto ao sigilo dos dados que sejam imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado.

Assim, a ação de um agente policial ou de segurança durante o registro de uma ocorrência não pode oferecer risco à vida deste e de sua família, devendo ser resguardada pelo ente que ele representa: o Estado. 

A Relatora ainda defende em seu parecer que a ampla defesa processual restaria prejudicada quando preservados os dados no registro da ocorrência.

Entendemos que o sigilo de que trata o Projeto de Lei é quanto aos dados e informações pessoais, e diante desse entendimento é que se propõe adiante um substitutivo, assegurando a plenitude do exercício do direito de defesa, inexistindo assim qualquer justificativa residual de agressão à ampla defesa como pretexto para se inviabilizar a eficaz proteção à segurança dos agentes de segurança pública.

Ademais, a relatora cita a Resolução SSP-7 de 2016 da Secretaria de Segurança Pública do Estado. Esta, além de ser hierarquicamente inferior à proposição apresentada, trata apenas dos agentes subordinados à Secretária de Segurança Pública, excluindo os Agentes de Escolta, Segurança e Vigilância Penitenciária.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº. 251, de 2019, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019

Institui o sigilo e a proteção de dados dos agentes da Secretaria de Segurança Pública e da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais deve ser adotado, de ofício, aos agentes integrantes da Secretaria de Segurança Pública do Estado e da Secretaria de Administração Penitenciária, sigilo absoluto quanto aos seus dados e informações pessoais, restritos ao interesse do Ministério Público e da Justiça.
§ 1º – São consideráveis dados pessoais todos aqueles relacionados à pessoa natural identificada ou identificável, inclusive números identificativos, dados locacionais ou identificadores eletrônicos, quando estes estiverem relacionados aos agentes citados no “caput” deste artigo.
§ 2º – Considera-se informação pessoal aquela capaz de identificar os agentes citados no “caput” deste artigo, ou seu domicílio, residência, endereço profissional, itinerários comuns ou locais de convivência.
Artigo 2º - O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, disciplinará o detalhamento técnico para o perfeito cumprimento desta lei.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 251, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

Deputado Thiago Auricchio

Relator
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